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            CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Praça Samuel Sabatini, 50 - Paço Municipal - CEP 09750 – 700
CNPJ 49.528.110/0001-10



TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk170225984]SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL PARA VEÍCULOS OFICIAIS 
PC 051/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

​O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis dos veículos oficiais da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo, com disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis, por meio de implantação e operação de sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético ou micro processado, por um período de 12 (doze) meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Com o Contrato nº 16/2023 se encerrando em 09 de agosto de 2025 e um aumento previsto no consumo de combustível para o próximo exercício, a renovação contratual via aditamento não é mais viável.

Diante disso, a realização de uma nova licitação para o gerenciamento do abastecimento de combustíveis dos veículos oficiais da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo torna-se indispensável. Esta medida é crucial para assegurar a continuidade dos serviços essenciais prestados pela instituição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis para os veículos oficiais da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo. Este serviço essencial incluirá a disponibilização de uma rede credenciada de postos de combustíveis, a ser operada por meio de um sistema informatizado e integrado, utilizando cartão magnético ou microprocessado. O contrato terá duração de 12 (doze) meses.

Essa contratação visa garantir o fornecimento contínuo de etanol para a frota de veículos oficiais, que já são locados pela Câmara. A medida é crucial para evitar qualquer interrupção no contrato de locação dos veículos e assegurar a regularidade das atividades da instituição.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
I) Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (artigo 68 da Lei 14.133/2021):
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.

II) Relativos à Qualificação Econômico – Financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021):
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, referente a recuperação judicial e/ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, nos termos da Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

III) Relativos a Qualificação Técnica (art. 67 da Lei 14.133/2021):
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação.

IV) Relativos à Habilitação Jurídica (artigo 66 da Lei 14.133/2021):

a)	Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;
b)	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa;
c)	Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresárias ou cooperativas;
d)	Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e)	Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
f)	MEI – Microempreendedor Individual, comprovante de inscrição;
➢	Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.  A execução deste contrato será em regime de empreitada por preços unitários.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A validação dos serviços será efetuada quinzenalmente, mediante atesto da unidade gerenciadora e fiscalizadora do contrato.
6.2 A unidade gerenciadora e fiscalizadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo e determinará o que for necessário à regularização das faltas observadas.
6.3 O serviço será fiscalizado pelo Subsecretária de Patrimônio e Frota, que será responsável por monitorar, avaliar e atestar a conformidade do serviço prestado, garantindo que todas as atividades sejam executadas de acordo com as especificações e exigências estabelecida.
6.4 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução contratual, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
6.5 A CONTRATADA deverá ser responsável por todos os danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
6.6 A CONTRATADA dever responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1.	A Contratada emitirá, quinzenalmente, nota fiscal correspondente aos serviços executados no mês vencido, discriminando os respectivos valores.
7.2.	Os pagamentos serão efetuados 15 (quinze) dias fora a quinzena de recebimento das notas fiscais pela Secretaria Administrativa da Câmara, devidamente protocoladas.
7.2.1.	As notas fiscais deverão ter, obrigatoriamente, o atesto da unidade gerenciadora, que corresponderá ao recebimento dos serviços.
7.3.	As notas fiscais não aprovadas poderão ter seus valores glosados ou serão devolvidas à Contratada para as devidas correções, conforme o caso, contando-se novo prazo para pagamento a partir da reapresentação das mesmas.
7.4.	Os pagamentos das notas fiscais serão efetuados pela Subsecretaria de Contabilidade e Finanças da Câmara, devendo a Contratada informar os dados bancários para pagamento.
7.5.	Os pagamentos devidos estão sujeitos à retenção de IR nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal (RFB) n° 1234/2012 e do Decreto Municipal n° 21.905/2022.
7.5.1. A empresa optante pelo SIMPLES deverá destacar na nota fiscal a referida opção, visando à retenção apropriada de tributos pela Câmara.
7.6.	A Contratada dará como quitadas as duplicatas e outros documentos de cobrança sacados contra a Câmara, pela efetivação do crédito em conta corrente.
7.7.	Quaisquer outros títulos emitidos pela Contratada deverão ser mantidos em carteira, não sendo a Câmara obrigada a efetuar o seu pagamento, se colocados em cobrança pelo sistema bancário.
7.8. 	Em caso de atraso no pagamento, a Câmara atualizará financeiramente os valores a serem pagos, desde a data do vencimento da parcela até a data do efetivo pagamento, utilizando a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE, no período. 
7.8.1	Nenhuma atualização dar-se-á nos casos em que os atrasos sejam de responsabilidade da Contratada.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, desde que atendidos todos os requisitos exigidos no edital. 


9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A Subsecretaria de Suprimentos será responsável pela estimativa dos valores.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL


O serviço de gerenciamento do abastecimento de combustíveis dos veículos da CMSBC está previsto no Plano Anual de Contratações 2025 (PCA), conforme o item 20 do referido plano. 
Contudo, os valores inicialmente projetados para essa contratação poderão sofrer reajustes devido a modificação das quantidades, variáveis econômicas e flutuações de mercado.
A dotação orçamentária correspondente é 23.231.3.3.90.30.00.01.031.0032.2299.01.


11. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

Deverá ser baseado na utilização de cartão de controle (magnético ou microprocessado), que possa ser utilizado na rede de postos credenciados pela Contratada;

Deverá constituir-se em uma ferramenta de controle e gestão dos combustíveis consumidos, bem como, um meio de pagamento dos produtos fornecidos pelos postos que integram a rede credenciada;

Deverá garantir a segurança e a integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos abastecimentos realizados na rede credenciada;

Deverá dispor de um software de gestão de abastecimento, que possibilite, por meio de acesso via internet (on-line), que os usuários previamente cadastrados e autenticados por meio de senha individual, possam acessar a base de dados com o objetivo de estabelecer parâmetros para os abastecimentos, realizar consultas e obter relatórios gerenciais, solicitar novos cartões, credenciar e/ou descredenciar veículos e condutores, realizar a manutenção de cadastros, dentre outras funcionalidades;

Deverá permitir que todas as alterações realizadas on-line, por meio do software de gestão, sejam processadas e validadas em tempo real, produzindo efeitos imediatos;

Deverá, por ocasião de cada abastecimento, capturar e efetuar o registro informatizado de todos os dados referentes àquele procedimento, integrando-os em
uma base de dados permanente e constantemente atualizada, para, em seguida, por meio do software de gestão, transformá-los em informações gerenciais, analíticas e financeiras, que serão disponibilizadas à Unidade Gerenciadora, para subsidiar a tomada de decisão;

O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por meio de equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados nos postos da rede credenciada.

Deverá, por ocasião de cada abastecimento nos postos da rede credenciada, validar o procedimento e registrar todas as informações necessárias para o posterior pagamento do combustível fornecido;

Deverá disponibilizar um cartão para cada um dos veículos da frota oficial da Câmara;

A Contratada deverá disponibilizar cartões extras (reserva), que possam ser imediatamente utilizados no caso de falhas ou extravio dos cartões em uso, garantindo a continuidade dos serviços, até que um novo cartão seja confeccionado para substituir definitivamente o cartão original;

Os cartões extras (reserva) deverão permitir a vinculação a um veículo da frota da Câmara, por meio da respectiva placa, sendo que essa vinculação e a posterior desvinculação deverão ser realizadas de forma on-line e em tempo real, por meio do software de gestão;

Ao serem desvinculados de um determinado veículo, os cartões extras deverão ser bloqueados, até que surja a necessidade de serem utilizados novamente, com o propósito de se evitar o uso indevido desse recurso;

A quantidade de cartões extras (reserva) não poderá ser inferior a 20% (vinte por cento) do total de cartões distribuídos.

Durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada, cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio de matrícula e senha individual, não se admitindo a realização de qualquer operação sem que haja a plena identificação do veículo e do respectivo condutor;

Caberá à Contratada, a responsabilidade pela solução técnica que identifique o condutor e o veículo no ato do abastecimento e que coíba, com agilidade e segurança, as eventuais transações não autorizadas (protegidas), bem como, identifique e registre as transações realizadas em desacordo com os parâmetros estabelecidos (inconsistências);

As tentativas de realização de transações protegidas e as inconsistências registradas deverão ser informadas à Unidade Gerenciadora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a respectiva ocorrência.

Deverá emitir comprovante da transação realizada, independentemente da solicitação do condutor, com, no mínimo, os seguintes dados: identificação do posto (nome e endereço), identificação do veículo (placa), hodômetro do veículo no momento da operação, tipo de combustível e/ou serviço utilizado, data e hora da transação, quantidade de litros, valor da operação, além do local destinado para o condutor informar o RG e consignar sua assinatura;

Deverá permitir, em caso de falhas dos equipamentos periféricos ou dos cartões, ou ainda, diante da ocorrência de situações adversas, como falta de energia elétrica, falhas de conexão, dentre outras, a adoção de procedimento contingencial, que garanta a realização do abastecimento e a obtenção das informações necessárias para o controle e a gestão dos procedimentos realizados, além de não comprometer a continuidade das atividades operacionais da Câmara;

Deverá permitir o registro, na base de dados do sistema, do valor do combustível negociado diretamente com os postos da rede credenciada, que passará a ser considerado nos casos de abastecimentos futuros, independente do preço indicado na bomba;

Deverá permitir a geração dos dados, capturados por ocasião de todos os abastecimentos realizados na rede credenciada.

Caberá à Contratada, a responsabilidade pela geração quinzenal dos dados, que deverão contemplar, no mínimo: identificação do posto (nome, endereço e CNPJ), data do abastecimento (data e hora), quilometragem no momento do abastecimento, tipo de combustível, quantidade de litros, valor unitário do abastecimento por litro, valor total do abastecimento, identificação do veículo (placa), identificação do motorista, valor unitário do serviço utilizado, quantidade do serviço e valor total do serviço utilizado.

As informações deverão ser geradas e disponibilizadas quinzenalmente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a consumação do abastecimento do último dia do período. Os arquivos de dados deverão ser transmitidos, via internet.

Deverá permitir a parametrização do abastecimento, por meio de critérios estabelecidos pela Unidade Gerenciadora, com a finalidade de regular os abastecimentos.

A possibilidade de parametrização deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos:

· tipo de combustível;
· quantidade mensal de litros permitida;
· valor permitido por transação e por tipo de serviço (mínimo e máximo);
· quantidade de transações permitidas (calendário, horário, mínimo e máximo);
· preço por litro, por tipo de combustível (mínimo e máximo);
· rede credenciada disponível;

Os parâmetros poderão ser definidos com caráter restritivo, que impeçam a realização do abastecimento (transações protegidas) ou com caráter informativo, que apenas alertam à Unidade Gerenciadora quando ocorrerem situações predefinidas, sem, contudo, restringir a realização do abastecimento (inconsistências);

O sistema deverá permitir a possibilidade de alteração de determinados parâmetros, pela Unidade Gerenciadora, em tempo real, por meio de acesso ao software de gestão, a fim de não comprometer o abastecimento e a operacionalidade de determinado veículo;

A realização, pela rede credenciada, de abastecimentos de combustíveis sem a devida cobertura de crédito, por inobservância dos parâmetros estabelecidos, será de total responsabilidade da Contratada;

Permitir a emissão de relatórios gerenciais, financeiros, operacionais e cadastrais, que possibilitem o controle das despesas, consumo, condutores e veículos, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados.

A Contratada deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios:

· relação cadastral dos veículos por unidade administrativa;
· histórico completo das operações realizadas pela frota, contendo a indicação de todos os dados obtidos durante os abastecimentos, tais como: data, hora, identificação do estabelecimento, identificação do condutor, identificação do veículo (placa), hodômetro do veículo no momento do abastecimento, tipo de combustível, quantidade em litros adquiridos, valor unitário, valor total da operação em R$ (reais), natureza e valor do serviço utilizado;
· histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;
· demonstrativo das despesas realizadas com combustível, com preço unitário, por veículo ou grupo de veículos;
· demonstrativo do total consumido e do saldo remanescente por cartão, em reais e em percentual;
· indicação dos desvios de hodômetro, média de consumo do veículo e tipo de combustível;
· desconto sobre o preço da bomba, à vista, considerando eventuais negociações realizadas diretamente com o posto da rede credenciada;
· individual por veículo, identificando a quilometragem percorrida entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;
· consolidação de despesas por veículo ou grupo de veículos e gereadores;
· relatórios financeiros;
· demonstrativo das transações realizadas em situações não convencionais, identificando o veículo, o condutor, o estabelecimento, e os respectivos valores.

O software de gestão deverá permitir a obtenção de relatórios relativos a todo o período de vigência do contrato, sendo flexível, à Unidade Gerenciadora, a seleção do período de consulta;

Os relatórios deverão ser disponibilizados, em tempo real, a partir do acesso ao software de gestão de abastecimento e demonstrar a situação atual verificada na frota naquele momento, considerando todos os abastecimentos.

Os relatórios com período de abrangência superior a 30 dias poderão ser fornecidos diretamente pela Contratada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, sem a necessidade de serem disponibilizados por meio do software de gestão.

Os relatórios deverão ser acessados e visualizados pela Unidade Gerenciadora do contrato.

A Contratada deverá ainda:

Disponibilizar relatório(s), que identifique as transações protegidas por parâmetros que não foram realizadas, por não terem sido autorizadas, bem como aquelas realizadas em desacordo com os parâmetros estabelecidos pela Unidade Gerenciadora (inconsistências);

O relatório deverá ser disponibilizado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o registro da ocorrência, devendo conter informações referentes ao veículo, condutor, estabelecimento e o motivo que ensejou o bloqueio ou o alerta.

Disponibilizar, até o terceiro dia útil de cada mês, relatório denominado Demonstrativo Mensal de Consumo de Combustível, que contemple, na integra, todos os abastecimentos realizados no mês anterior;

Disponibilizar relatório que apresente, de forma consolidada, a quantidade (em litros) e os valores (em R$) dos combustíveis aplicados nos veículos da Câmara, com a possibilidade de indexação individual ou conjunta dos seguintes atributos: tipo combustível, unidade administrativa ao qual está vinculado o veículo, com possibilidade de corte diário, semanal, quinzenal e mensal;

Priorizar as demandas de alterações sistêmicas, especialmente quanto à forma de apresentação dos relatórios e as ações para tratamento dos mesmos, sendo que, para tanto, serão agendadas reuniões, na Câmara, com a participação da Contratada e da Unidade Gerenciadora do contrato, ocasião em que será definido o prazo para execução das alterações;

Deverá permitir, além dos dados comuns a todos os veículos, o cadastramento de informações particulares, que caracterizam um veículo, possibilitando a obtenção de relatórios e consultas a partir desses dados.


REDE CREDENCIADA

Entende-se por rede credenciada, o conjunto de estabelecimentos, cujo ramo de atividade é o comércio varejista de combustíveis, previamente selecionados pela empresa prestadora do serviço de gestão de abastecimento e disponibilizados para a realização do abastecimento dos veículos pertencentes à Câmara;

A Contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do contrato, rede credenciada que permita o abastecimento dos veículos da frota oficial da Câmara, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas localizações.

A rede credenciada deverá contar com, no mínimo, 05 (cinco) postos de abastecimento localizados em um raio máximo de 05 quilômetros da Câmara, devidamente estruturados para o fornecimento dos combustíveis e cujo funcionamento seja ininterrupto das 06h00 às 20h00, todos os dias da semana.

Da rede credenciada, no mínimo, 01 (um) posto de abastecimento, deverá possuir funcionamento ininterrupto e 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana.

Todos os postos que integram a rede credenciada, disponibilizada para atender a Câmara, deverão estar devidamente equipados para realizar transações de acordo com a solução tecnológica adotada pela Contratada, especialmente quanto ao modelo de cartão fornecido aos veículos;

Os valores dos combustíveis fornecidos pela rede credenciada serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba, ou do valor negociado diretamente com o estabelecimento, caso essa possibilidade tenha sido efetivada;


IMPLANTAÇÃO

A empresa contratada deverá implantar o sistema na Câmara, deixando-o em condições de pleno funcionamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato;

O processo de implantação do sistema compreende as seguintes atividades:

• cadastramento dos veículos;
• cadastramento dos usuários (condutores);
• definição da logística da rede de postos credenciados;
• preparação, distribuição e instalação dos equipamentos periféricos;
• fornecimento à Camara da relação dos postos credenciados;
• treinamento dos gestores e condutores;
• fornecimento de cartões para os veículos;
• divulgação da senha dos condutores, e
• outras julgadas necessárias.

A Contratada deverá fornecer, sem custo extra à administração, programa de capacitação de pessoal para os condutores e gestores envolvidos na utilização do sistema, que deverá abordar:

• operações de cadastramento, parametrização dos cartões e limite de crédito;
• detalhamento dos procedimentos para utilização do software de gestão;
• emissão de consultas e relatórios, por meio do software de gestão;
• informações relativas à eventuais falhas operacionais e as providências necessárias para saná-las;
• aplicações práticas do sistema e do software de gestão;
• outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.

O treinamento deverá ser ministrado na Câmara e a quantidade de instruendos será definida pela Unidade Gerenciadora do contrato.

Todos os materiais e equipamentos necessários para a realização do treinamento serão de inteira responsabilidade da empresa contratada;

A Contratada deverá elaborar e fornecer, no mínimo, 01 (um) exemplar dos materiais de apoio a seguir definidos, para cada usuário (condutor):

Guia do usuário, com orientações necessárias para a realização de todas as atividades afetas à Unidade Gerenciadora do contrato;

Vídeo em mídia tipo DVD, voltado ao treinamento dos condutores, com apresentação do produto e as orientações necessárias para a realização de todas as atividades afetas aos condutores, inclusive em relação aos procedimentos a serem adotados pelos frentistas nos postos da rede credenciada.











12. AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DE INSERIR COMO OBRIGAÇÃO DO CONTRATO A EXECUÇÃO DE LOGÍSTICA REVERSA

Não se aplica.


13. [bookmark: _Hlk179293495]CRITÉRIO DE REAJUSTE, QUANDO FOR O CASO

Não haverá revisão de reajuste contratual para o objeto em questão face à mecânica de flutuação refletida na unidade de medida dos serviços – Taxa de Administração que absorve sem restrições as variações decorrentes do mercado de combustíveis.

























Data de Elaboração: São Bernardo do Campo, 09 de junho de 2025
Assinatura do Responsável Requisitante:
___________________________________
Fabiano Dantas Gomes 
Subsecretaria de Patrimônio e Frota

Câmara Municipal de São Bernardo do Campo

Este termo de referência representa a descrição detalhada dos serviços a serem contratados e servirá como guia para a realização do processo compra e para a formalização do contrato com a empresa selecionada.


OS MEMBROS DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO


[bookmark: _Hlk170226535]

Marcella Quicoli Cuppone
Comissão de Planejamento




Tiago Matsuda Jorge
Comissão de Planejamento




Regina Toshie Kanashiro
Comissão de Planejamento
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